
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.963 - MG (2012/0220096-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS - IPSEMG E OUTRO
ADVOGADO : MARIA BEATRIZ PENNA MISK E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCY EULÁLIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CHRISTIANO OLIVEIRA PRATES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE. INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. POSSIBILIDADE. 
1. É firme o entendimento de que, uma vez ocorrida a cobrança indevida de um 
tributo, imperiosa se faz a repetição do indébito, sendo irrelevante a alegação de que 
os serviços foram utilizados pelo contribuinte, visto que declarada inconstitucional a 
contribuição previdenciária. 
2. Precedentes: AgRg no REsp 1225384/MG, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 
Segunda Turma, DJe 7.3.2012; REsp 1198881/MG, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28.9.2010; REsp 1167786/MG, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 28.6.2010;  AgRg no REsp 1209615/MG, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 3.12.2010; AgRg no REsp 1186727/MG, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 3.8.2010; AgRg no REsp 1256372/MG, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 17.4.2012; e AgRg no 
REsp 1206761/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 2.5.2011.  
3. A possibilidade de o Supremo Tribunal Federal modificar seu entendimento não 
implica necessidade de sobrestamento do recurso especial.
4. Precedentes: AgRg no Ag 1245889/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 20.9.2010; AgRg no REsp 1230813/MG, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 19.4.2011; EDcl no AgRg no REsp 845.184/SP, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 21.3.2011; e AgRg no REsp 
1194772/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 26.11.2010.  
5. Agravo regimental não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 06 de dezembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.963 - MG (2012/0220096-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS - IPSEMG E OUTRO
ADVOGADO : MARIA BEATRIZ PENNA MISK E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCY EULÁLIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CHRISTIANO OLIVEIRA PRATES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 181/193) interposto pelo Estado de Minas 

Gerais e outro contra decisão monocrática (e-STJ fls. 171/176) assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. INCONSTITUCIONALIDADE. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. POSSIBILIDADE. 
1.  É firme o entendimento de que, uma vez ocorrida a cobrança indevida de um 
tributo, imperiosa se faz a repetição do indébito, sendo irrelevante a alegação de 
que os serviços foram utilizados pelo contribuinte, visto que declarada 
inconstitucional a contribuição previdenciária.
2. Precedentes:  AgRg no REsp 1209615/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 3.12.2010; REsp 1198881/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 28.9.2010; REsp 1167786/MG, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 28.6.2010; e AgRg no REsp 1186727/MG, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 3.8.2010.  
3. Recurso especial provido.  

Os agravantes alegam que "não se vê da decisão do e. TJMG qualquer menção ao 

art. 165, do CTN". Aduzem mais ser "impossível o pedido de restituição da contribuição 

para o custeio da saúde dos servidores públicos, já que o serviço de saúde prestado pelo 

IPSEMG é posto à disposição do servidor".

Requerem, ao final, em caso de não ser reconsiderada ou reformada a decisão, "o 

sobrestamento do presente processo até o julgamento dos Embargos de Declaração 

opostos (...) nos autos da ADI 3106".

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.963 - MG (2012/0220096-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE. INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
POSSIBILIDADE. 
1. É firme o entendimento de que, uma vez ocorrida a cobrança indevida de um 
tributo, imperiosa se faz a repetição do indébito, sendo irrelevante a alegação de que 
os serviços foram utilizados pelo contribuinte, visto que declarada inconstitucional a 
contribuição previdenciária. 
2. Precedentes: AgRg no REsp 1225384/MG, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 
Segunda Turma, DJe 7.3.2012; REsp 1198881/MG, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28.9.2010; REsp 1167786/MG, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 28.6.2010;  AgRg no REsp 1209615/MG, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 3.12.2010; AgRg no REsp 1186727/MG, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 3.8.2010; AgRg no REsp 1256372/MG, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 17.4.2012; e AgRg no 
REsp 1206761/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 2.5.2011.  
3. A possibilidade de o Supremo Tribunal Federal modificar seu entendimento não 
implica necessidade de sobrestamento do recurso especial.
4. Precedentes: AgRg no Ag 1245889/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 20.9.2010; AgRg no REsp 1230813/MG, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 19.4.2011; EDcl no AgRg no REsp 845.184/SP, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 21.3.2011; e AgRg no REsp 
1194772/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 26.11.2010.  
5. Agravo regimental não provido.   

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não assiste razão aos recorrentes. 

A decisão agravada encontra-se de acordo com a orientação desta Corte Superior a 

respeito da matéria, devendo, por isso, ser mantida. Para melhor entendimento da questão, 

transcrevo os termos em que foi prolatada:

Trata-se de recurso especial interposto por Lucy Eulália de Oliveira em face de 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim 
ementado:

"ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL - VENCIMENTOS - 
DESCONTO - CONTRIBUIÇÃO - CUSTEIO DE ASSISTÊNCIA 
MÉDICO-HOSPITALAR - LEI COMPLEMENTAR Nº64/2002 - RESTITUIÇÃO 
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- IMPOSSIBILIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 
Em que pese o reconhecimento pelo Supremo Tribunal Federal da 
inconstitucionalidade da cobrança de contribuição para custeio da saúde prevista 
no art. 85 da Lei Complementar nº 64/2002, no bojo da ADI nº 3.106/MG, 
improcede o pedido de restituição dos valores já descontados, tendo em vista o 
caráter contraprestacional da contribuição questionada. 
Recurso não provido". 

Houve a oposição de aclaratórios, os quais foram rejeitados pelo Tribunal de 
origem.
No recurso especial, manifestado com fulcro nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, sustenta a recorrente que "a decisão ora guerreada (...) está a 
merecer reparos, uma vez que contraria o disposto no art. 165, inciso I da Lei 
5.172 de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), além de divergir 
do entendimento majoritário deste Superior Tribunal de Justiça".
Aduz, ainda, que "o fato do serviço ter sido colocado à disposição da Recorrente 
ou dela ter usufruído do serviço estatal de saúde não retira a natureza indevida 
do tributo cobrado. O único pressuposto para a repetição do indébito é a 
cobrança indevida de tributo, nos termos do art. 165 do CTN".
Contrarrazões às fls. 156/160 (e-STJ).
Juízo positivo de admissibilidade às fls. 162/163 (e-STJ).
É o relatório. Passo a decidir.
Conheço do recurso porque preenchidos os requisitos constitucionais e legais 
para tanto, sobretudo o prequestionamento, ainda que implícito, do artigo 165, 
inciso I, do Código Tributário Nacional.
Prospera a pretensão recursal.
Alega-se, no especial, que (e-STJ fls. 124/125):  

Não bastasse a compulsoriedade da contribuição para saúde descontada dos 
proventos da Recorrente, fundamento que de per si origina o direito a repetição 
do indébito, a restituição dos valores indevidamente e inconstitucionalmente 
descontados exsurge como corolário lógico do tributo (qualquer que seja sua 
espécie), conforme dispõe o art. 165, I, do Código Tributário Nacional. 
Contudo, apesar de entender ser inconstitucional a cobrança do tributo aqui 
questionado, o Digníssimo Desembargador Relator entendeu também, ser 
indevida a sua restituição sob a alegação de que os serviços médicos foram 
oferecidos à ora Agravante.
Assim, o acórdão ora guerreado, ao negar a devolução das quantias pagas pela 
Recorrente a título de contribuição de saúde, sob o frágil argumento de o serviço 
estar a disposição, violou de morte o art. 165, I, do CTN, pois este não dá 
abertura para a negativa de devolução no caso de se considerar o tributo indevido.
O fato do serviço ter sido colocado à disposição da Recorrente ou dela ter 
usufruído do serviço estatal de saúde não retira a natureza indevida do tributo 
cobrado. O único pressuposto para a repetição do indébito é a cobrança indevida 
de tributo, nos termos do art. 165 do CTN, (...):

Efetivamente, é firme nesta Corte Superior o entendimento de que, uma vez 
ocorrida a cobrança indevida de um tributo, imperiosa se faz a repetição do 
indébito, sendo irrelevante a alegação de que os serviços foram utilizados pelo 
contribuinte, visto que declarada inconstitucional a contribuição previdenciária.
Cito precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, A, DA CF/1988. 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE 

SAÚDE. INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA.
1. O recolhimento indevido de tributo enseja a sua restituição ao contribuinte, à 
luz do disposto no artigo 165, do Código Tributário Nacional.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 3.106/MG, de relatoria do 
Min. Eros Grau (DJ 27.04.2010) e no RE 573.540/MG, de relatoria do Min. 
Gilmar Mendes, DJe 11/06/2010, concluiu pela natureza tributária da contribuição 
para o custeio da assistência à saúde de Minas Gerais instituída pelo artigo 85 da 
Lei Complementar Estadual nº 64/2002, declarando, ademais, a sua 
inconstitucionalidade.
3. In casu, o Tribunal local, apesar de reconhecer a inconstitucionalidade da 
contribuição assistencial em questão, negou seguimento à repetição de indébito 
por entender que o serviço de assistência à saúde ficou disponibilizado ao 
contribuinte.

4. Ocorre que "O fato de os contribuintes terem ou não usufruído do serviço 

de saúde prestado pelo Estado de Minas Gerais é irrelevante, pois tal 

circunstância não retira a natureza indevida da exação cobrada, segundo 

consignado no aresto recorrido. Nos termos do artigo 165 do CTN, o único 

pressuposto para a repetição do indébito é a cobrança indevida de tributo". 
(REsp 1.167.786/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
15/06/2010, DJe 28/06/2010) 
5. Precedentes: REsp 1.194.981, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
24/08/2010; AgRg no REsp 1.186.727/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
Primeira Turma, julgado em 22/06/2010, DJe 03/08/2010; REsp 1.059.771/MG, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 02/06/2009, DJe 
19/06/2009.
6. Inexiste ofensa do art. 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de origem 
pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, cujo 
decisum revela-se devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1209615/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
3.12.2010). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO 

DE SERVIÇOS DE SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU 
CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXAÇÃO DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL PELO STF. REPETIÇÃO DEVIDA. UTILIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE SAÚDE. FATO IRRELEVANTE. ART. 165 DO CTN.
1. Não havendo no acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de 
ensejar o acolhimento da medida integrativa, tal não é servil para forçar a reforma 
do julgado nesta instância extraordinária. Com efeito, afigura-se despicienda, nos 
termos da jurisprudência deste Tribunal, a refutação da totalidade dos argumentos 
trazidos pela parte, com a citação explícita de todos os dispositivos 
infraconstitucionais que aquela entender pertinentes ao desate da lide.
2. A contribuição destinada ao custeio de serviços de saúde instituída pelo Estado 
de Minas Gerais já foi declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal 
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na ADI 3.106/MG, Min. Eros Grau, Plenário, julgada em 14.04.2010. Por tal 

razão, a repetição do indébito tributário é devida, independentemente de ter 

havido ou não a utilização dos serviços de saúde pelos contribuintes. Nos 

termos do art. 165 do CTN, o único pressuposto para a restituição é a 

cobrança indevida do tributo, requisito esse devidamente preenchido no 

caso concreto. Precedentes.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1198881/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
28.9.2010). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO 

DE SERVIÇOS DE SAÚDE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. UTILIZAÇÃO 

DOS SERVIÇOS.
1. Nulidade do acórdão afastada porque o decisum hostilizado não foi omisso, 
porquanto decidiu a lide valendo-se de elementos que julgou aplicáveis e 
suficientes para a sua solução.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 3.106/MG, Min. Eros 
Grau, Plenário, julgado em 14.04.2010 e do RE 573.540, Min. Gilmar Mendes, 
Plenário, julgado em 14.04.2010, decidiu que a contribuição para o custeio da 
assistência à saúde de Minas Gerais é inconstitucional e que possui natureza 
tributária.

3. O fato de os contribuintes terem ou não usufruído do serviço de saúde 

prestado pelo Estado de Minas Gerais é irrelevante, pois tal circunstância 

não retira a natureza indevida da exação cobrada, segundo consignado no 

aresto recorrido. Nos termos do artigo 165 do CTN, o único pressuposto 

para a repetição do indébito é a cobrança indevida de tributo. Precedentes da 
Corte: REsp 1.059.771/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 19.06.09 e REsp 
1.186.727/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 10.05.10.
4. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 1167786/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 28.6.2010). 
Grifou-se. 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA 

CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. TRIBUTO INDEVIDO. REPETIÇÃO 

DE INDÉBITO. IRRELEVÂNCIA DO USUFRUTO DOS SERVIÇOS. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. É firme o entendimento de que, uma vez ocorrida a cobrança indevida de 

um tributo, imperiosa se faz a repetição do indébito, sendo desimportante, 

para fins de repetição, ter sido o serviço de saúde disponibilizado ou 

usufruído pelos seus beneficiários, posto que declarada inconstitucional a 

contribuição previdenciária. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1186727/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, 
DJe 3.8.2010). Grifou-se.

Destaque-se, ainda, ser entendimento de ambas as Turmas que compõem a 
Primeira Seção o de que, "tratando-se de contribuição de natureza tributária, 
indevidamente cobrada da parte autora, os valores a serem restituídos deverão 
ser corrigidos monetariamente pela taxa SELIC". Confira-se:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ERRO MATERIAL NO CABEÇALHO 
DA DECISÃO AGRAVADA. IRRELEVÂNCIA. SÚMULA 280/STF. 
INAPLICABILIDADE. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 182/STJ. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA SELIC. APLICABILIDADE. 
ADEQUAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA EM FACE DA ALTERAÇÃO DA 
SUCUMBÊNCIA. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ERRO MATERIAL NO CABEÇALHO 
DA DECISÃO AGRAVADA. IRRELEVÂNCIA. SÚMULA 280/STF. 
INAPLICABILIDADE. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 182/STJ. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA SELIC. APLICABILIDADE. 
ADEQUAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA EM FACE DA ALTERAÇÃO DA 
SUCUMBÊNCIA. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Inadmitido na origem o recurso especial interposto pelo Estado de Minas 
Gerais e pelo Instituto de Previdência Social do Estado de Minas Gerais - 
IPSEMG, a indicação destes como partes recorrentes no cabeçalho da decisão 
agravada revela-se mero erro material.
2. Definida nas instâncias ordinárias a natureza jurídica tributária da contribuição 
prevista no art. 85 da Lei Complementar Estadual 64/02, consoante demonstrado 
no acórdão recorrido, pode o Superior Tribunal de Justiça se utilizar dessa 
premissa sem que importe em exame de matéria local.

3. Tratando-se de contribuição de natureza tributária, indevidamente 

cobrada da parte autora, os valores a serem restituídos deverão ser 

corrigidos monetariamente pela taxa SELIC. Nesse sentido: REsp 
1.248.499/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 31/8/11.
4. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada" (Súmula 182/STJ).
5. O provimento do recurso especial, resultando no integral acolhimento do 
pedido da autora, implica alteração da sucumbência e possibilidade de majoração 
da verba honorária originalmente arbitrada nas Instâncias ordinárias. Nesse 
sentido: REsp 420.513/RS, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma, DJ 26/3/07.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1255065/MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 19.12.2011). Grifou-se.

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. CDA. NULIDADE. VERIFICAÇÃO DE PREJUÍZO À AMPLA 
DEFESA DO EXECUTADO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 7/STJ. 
PARCELAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
INCARACTERIZAÇÃO. MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. TAXA SELIC. EXISTÊNCIA DE LEGISLAÇÃO 
ESTADUAL. APLICABILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Reconhecida no acórdão recorrido a inexistência de vícios que ensejem a 
nulidade da CDA ou prejudiquem a defesa do executado, a pretensão recursal em 
sentido contrário implica, para o seu deslinde, o reexame do conjunto 
fáctico-probatório constante dos autos, vedado na instância excepcional.
2. "O instituto da denúncia espontânea (art. 138 do CTN) não se aplica nos casos 
de parcelamento de débito tributário." (REsp nº 1.102.577/DF, Relator Ministro 
Herman Benjamin, in DJe 18/5/2009).

3. "É legítima a utilização da taxa SELIC como índice de correção 

monetária e de juros de mora na atualização dos créditos tributários, e 
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havendo, na legislação tributária estadual, dispositivo determinando a sua 

incidência (Lei 6763/75, do Estado de Minas Gerais, com redação atribuída 

pelo art. 29 da Lei 14.699, de 06.08.2003), aplicável a referida taxa desde o 

início da vigência da legislação extravagante." (REsp nº 668.437/MG, Relator 
Ministro Teori Albino Zavascki, in DJe 26/6/2008).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1221492/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 
7.4.2010). Grifou-se.

Inverto os ônus sucumbenciais.
Diante do exposto, com base no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento ao 
recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

 

Para fundamentar seu pedido de reforma da decisão monocrática, os recorrentes 

alegam que incidem à espécie as Súmulas 211/STJ e 282/STF, tendo em vista que "não se vê da 

decisão do e. TJMG qualquer menção ao art. 165, do CTN"

Contudo, como pontuado no decisum ora agravado, foram preenchidos os requisitos 

constitucionais e legais para conhecimento do mérito do recurso, sobretudo o prequestionamento, 

ainda que implícito, do artigo 165, inciso I, do Código Tributário Nacional.

Asseveram, ainda, os agravantes ser "impossível o pedido de restituição da 

contribuição para o custeio da saúde dos servidores públicos, já que o serviço de saúde 

prestado pelo IPSEMG é posto à disposição do servidor".

A decisão ora recorrida, no entanto, foi proferida em consonância com a orientação 

desta Corte Superior a respeito da matéria. Nesse sentido, somam-se aos precedentes indicados 

na decisão agravada os seguintes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPSEMG. 
CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. 
INCONSTITUCIONALIDADE. ADI 3.106/MG. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
POSSIBILIDADE. IRRELEVÂNCIA QUANTO À DISPONIBILIDADE E AO 
USO DO SERVIÇO. SOBRESTAMENTO. DESCABIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.

- O STJ firmou entendimento de que o reconhecimento da 

inconstitucionalidade da cobrança de contribuição previdenciária de 

assistência à saúde, estabelecida na LC n. 64/2002-MG, gera o direito à 

restituição imediata dos valores descontados, nos termos da interpretação 

do art. 165 do CTN. Considera-se irrelevante o fato de ter sido o serviço de 

saúde disponibilizado e usufruído pelos seus beneficiários, pois tal 
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circunstância não retira a natureza indevida da exação cobrada.
- 'A pendência de julgamento no STF dos Embargos de Declaração na ADI 3106 
não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ' (EDcl no AgRg 
no Ag 1.315.075/MG, DJe de 31.8.2011).
- Incabível, na via eleita, a apreciação de matéria de índole constitucional, ainda 
que com o propósito de prequestionamento.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1225384/MG, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, 
DJe 7.3.2012). Grifou-se.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
AFASTADA. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. 
INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
POSSIBILIDADE. IRRELEVÂNCIA DA DISPONIBILIDADE DOS SERVIÇOS.
PRECEDENTES: AGRG NO AGRG NO RESP. 1.204.131/MG, REL. MIN. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE 13.10.2011 E AGRG NOS EDCL NOS EDCL 
NO RESP. 1170596/MG, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 
31.02.2011. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS E INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS GERAIS - 
IPSEMG DESPROVIDO.
1.   A análise da questão posta em debate não exige a apreciação de lei local, não 
havendo que se falar, portanto, em aplicação da Súmula 280/STF.

2.   Diante do reconhecimento, pelo STF, da inconstitucionalidade da 

cobrança compulsória da contribuição para custeio de serviços de saúde, a 

repetição do que foi indevidamente recolhido é devida, independentemente 

da disponibilidade do serviço.
3.   A pendência de Embargos Declaratórios nos autos da Ação Direta que 
declarou a inconstitucionalidade da contribuição não implica direito ao 
sobrestamento do Recurso Especial. Precedente: AgRg no REsp 1273365/MG, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 24.02.2012.
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1256372/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 17.4.2012). Grifou-se.

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPSEMG.

CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. 

INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 

IRRELEVÂNCIA DO USUFRUTO DOS SERVIÇOS.
1. O recolhimento indevido de tributo enseja a sua restituição ao contribuinte, à 
luz do disposto no artigo 165 do Código Tributário Nacional.
2.  O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 3.106/MG, Min. Eros 
Grau, Plenário, julgado em 14.04.2010 e do RE 573.540, Min. Gilmar Mendes, 
Plenário, julgado em 14.04.2010, decidiu que a contribuição para o custeio da 
assistência à saúde de Minas Gerais é inconstitucional e que possui natureza 
tributária.

3. O fato de os contribuintes terem ou não usufruído do serviço de saúde 

prestado pelo Estado de Minas Gerais é irrelevante, pois tal circunstância 

não retira a natureza indevida da exação cobrada, segundo consignado no 

aresto recorrido. Nos termos do artigo 165 do CTN, o único pressuposto 
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para a repetição do indébito é a cobrança indevida de tributo. Precedentes: 
REsp 1.167.786/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
28/6/2010; REsp 1.194.981/MG, Rel. Min. Luiz Fuz, Primeira Turma, DJe 
24/8/2010; AgRg no REsp 1.186.727/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
Primeira Turma, DJe 3/8/2010; REsp 1.059.771/MG, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 19/6/2009.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1206761/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 2.5.2011). Grifou-se.

Finalmente, requerem os agravantes, em caso de não ser reconsiderada ou reformada a 

decisão, "o sobrestamento do presente processo até o julgamento dos Embargos de 

Declaração opostos (...) nos autos da ADI 3106".

Ocorre que a possibilidade de o Supremo Tribunal Federal modificar seu entendimento 

não implica necessidade de sobrestamento do recurso especial. A respeito, confira-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ICMS. 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PARA FRENTE. ADI 1.851/AL. 
INAPLICABILIDADE AO ESTADO DE SÃO PAULO. PRECEDENTES DA 1ª 
SEÇÃO. SOBRESTAMENTO DO FEITO. INVIABILIDADE.
1. A ADI 1.851-4/AL não é aplicável ao Estado de São Paulo, visto que não é 
signatário do Convênio 13/97. Precedentes: EREsp 937.301/SP, Rel. Min. Castro 
Meira, Primeira Seção, DJ de 7.4.2008; EDcl no REsp 990.763/SP, Rel. Min. 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJ de 13.11.2008; AgRg no Ag 857.838/SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJ de 23.10.2008.

2. "A possibilidade de o Supremo Tribunal Federal modificar seu 

entendimento, o que, a rigor, aplica-se a toda a jurisprudência, não implica 

direito ao sobrestamento do Recurso Especial" (AgRg no AgRg no Ag 
1.197.537/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 26.3.2010).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1245889/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 20.9.2010). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS 

DE SAÚDE. INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. IRRELEVÂNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de que 
uma vez ocorrida a cobrança indevida de um tributo, imperiosa se faz a repetição 
do indébito, sendo desimportante, para fins de repetição, ter sido o serviço de 
saúde disponibilizado e usufruído pelos seus beneficiários, posto que declarada 
inconstitucional a contribuição previdenciária. Precedentes: REsp 1.059.771/MG, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 19/6/2009; AgRg no REsp 
1.209.615/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3/12/2010; AgRg no 
REsp 1.194.641/MG, Rel.
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 21/10/2010; AgRg no REsp 

Documento: 1201759 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/12/2012 Página  11 de 4



 
 

 
1.194.772/MG, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 
26/11/2010.

2. É descabido o sobrestamento do recurso especial em decorrência do 

reconhecimento da repercussão geral de matéria constitucional pelo STF, 

pois o art. 328-A do Regimento Interno daquela Corte determina o 

sobrestamento, tão somente, do juízo de admissibilidade dos Recursos 

Extraordinários e dos Agravos de Instrumento contra o despacho 

denegatório a eles relacionados.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1230813/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 19.4.2011). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 

QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. REDISCUSSÃO DE 

QUESTÕES DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL. 

DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. PREQUESTIONAMENTO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
(EDcl no AgRg no REsp 845.184/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, DJe 21.3.2011). Grifou-se.

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL. 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INCABÍVEL. 

CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. TRIBUTO 

INDEVIDO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IRRELEVÂNCIA DO 

USUFRUTO DOS SERVIÇOS. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Incabível o sobrestamento do julgamento do recurso especial, em virtude 

do reconhecimento de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal da 

matéria nele veiculada, o qual somente é admitido por ocasião do exame de 

eventual recurso extraordinário a ser interposto contra decisão desta 

Corte. Precedentes.
2. É firme o entendimento desta Corte Superior de Justiça de que, uma vez 
ocorrida a cobrança indevida de um tributo, imperiosa se faz a repetição do 
indébito, sendo desimportante, para fins de repetição, ter sido o serviço de saúde 
disponibilizado ou usufruído pelos seus beneficiários, posto que declarada 
inconstitucional a contribuição previdenciária. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1194772/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, 
DJe 26.11.2010). Grifou-se.

Do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0220096-5 REsp 1.349.963 / 

MG

Números Origem:  10024102266764001  10024102266764002  10024102266764003  2266764892010  
22667648920108130024  24102266764

PAUTA: 06/12/2012 JULGADO: 06/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCY EULÁLIA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CHRISTIANO OLIVEIRA PRATES E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS - IPSEMG
ADVOGADO : MARIA BEATRIZ PENNA MISK E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : OTÁVIO MACHADO FIORAVANTE MORAIS LAGES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS - IPSEMG E OUTRO

ADVOGADO : MARIA BEATRIZ PENNA MISK E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCY EULÁLIA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CHRISTIANO OLIVEIRA PRATES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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